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1. Especificações Técnicas Ambientais e Sociais – ETAS – Aspectos Gerais
As especificações ambientais e sociais, abaixo descritas, contemplam atividades a serem executadas e/ou observadas pela empresa contratada, voltadas respectivamente: (i) a proteção e conservação do meio ambiente; (ii) proteção as populações e moradores vizinhos às obras e/ou usuários da rodovia estadual direta ou indiretamente envolvidas ou impactadas pela implantação das obras; e (iii) a segurança e a saúde dos trabalhadores.
Estas ETAS correspondem a avaliação ambiental e social preliminar (Ficha AISA preliminar) das obras disponível no site da Secretaria Estadual da Fazenda e Planejamento - SEFAZ: http://www.sefaz.to.gov.br/pdris/fichas-de-salvaguarda/ageto.

A ficha AISA preliminar deverá ser atualizada antes da adjudicação do contrato das obras e consequentemente as ETAS poderão demandar alguns ajustes a serem incluídos neste documento antes da não objeção do Banco Mundial para contratação das obras.
A CONTRATADA DEVERÁ INSERIR, NOS CUSTOS DIRETOS, OS RECURSOS FINANCEIROS NECESSÁRIOS PARA ATENDIMENTO DE TODAS AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS AMBIENTAIS E SOCIAIS - ETAS DESCRITAS NESTE DOCUMENTO.
2. Responsabilidade da Contratada

A Contratada é a responsável única e integral pelo cumprimento das Especificações Técnicas Ambientais e Sociais (ETAS) descritas neste documento. O conhecimento prévio destas ETAS é de suma importância para que a Contratada possa prever, em sua proposta financeira, os custos para atendimento/execução das mesmas.

A subcontratação de parte da obra não exime a Contratada da responsabilidade integral pelo cumprimento dessas ETAS frente ao Contratante.

A Contratada deverá conhecer cumprir e fazer cumprir todas as regulamentações, leis, decretos, normas e demais disposições governamentais de caráter socioambiental.

A isenção do licenciamento ambiental para a execução das obras do CREMA 2 não exime a contratada da obtenção das Licenças Ambientais e/ou Autorizações Ambientais das áreas de apoio (Jazidas, Canteiros de Obras, Usinas, Captação de Água, Pedreiras e tudo que estiver relacionado às obras), quando couber.

A falta de conhecimento de uma ou várias dessas normas, ou outras não especificamente indicadas e suas atualizações correspondentes, não a eximem da responsabilidade pelo seu cumprimento.

A manutenção da boa qualidade ambiental e social requer evitar e mitigar os impactos ambientais e sociais negativos diretos e indiretos, potencializando a geração de impactos positivos associados às atividades. A Contratada deverá implementar ações de prevenção e correção de efeitos ambientais e sociais adversos durante todo o período de obras, e no período de encerramento das atividades.
Antes do início das obras, a empresa contratada deverá obter junto aos órgãos competentes as licenças/autorizações ambientais e portarias de outorga necessárias para instalação do canteiro de obras, exploração de jazidas, instalação de bota-fora, exploração de área de empréstimo, captação de água para uso no canteiro de obras e para aplicação na obra. Para tanto, a contratada deverá prever e alocar recurso financeiro na proposta tanto para obtenção dos referidos atos quanto para implantação das medidas de mitigação e recuperação ambiental aprovadas pelo órgão ambiental competente;

A contratada deverá obter areia e brita de locais devidamente licenciados. Deverá também apresentar as licenças ambientais dos locais de origem destes materiais ao fiscal do contrato.

Caso seja utilizada madeira na construção da obra, deverão ser apresentados ao fiscal da obra todos os documentos e licenças necessárias para comprovação da legalidade da origem e transporte da madeira.

Caso seja necessário o transporte de produto químico perigoso para utilização nas obras, a contratada deverá obter e apresentar ao fiscal do contrato todas as autorizações para transporte previstas na legislação vigente.

A empresa contratada deverá manter na obra todas as licenças e autorizações ambientais, bem como documentos que comprovem a origem dos materiais utilizados na obra (madeira, brita e areia).

A contratada deverá implantar sinalização ao longo do trecho durante a fase de obra, de forma a proporcionar maior segurança aos funcionários, moradores da região e usuários da via.

3. Especificações Técnicas para Mitigação dos Impactos Ambientais
A Contratada deverá assegurar a proteção e minimizar o impacto ao meio ambiente na área de intervenção das obras. Nesse sentido, a Contratada deverá promover a instalação de equipamentos que contribuam com a eficiência energética e de utilização de água e implantar padrões de controle ambiental na obra, utilizando maquinários com critérios de sustentabilidade (baixa emissão de poluentes atmosféricos e geração de ruído e baixo consumo de combustíveis).

O uso de capina química durante a execução dos serviços de manutenção das rodovias é terminantemente proibido, devendo a contratada promover o uso de técnicas de controle sustentável de plantas daninhas ao longo da faixa de domínio das rodovias.
3.1. Canteiro de obras, acampamentos e instalações de apoio
As medidas de controle ambiental a serem executadas pela empresa contratada para execução das obras durante a instalação, operação e desativação de canteiro de obras, acampamentos e instalações de apoio estão descritas a seguir:

· Providenciar a obtenção da licença e/ou autorização ambiental junto ao órgão ambiental competente antes do início da instalação do canteiro de obras;

· É vedada a instalação de canteiro de obras ou de estrutura de apoio nas margens de cursos d’água (Áreas de Preservação Permanente), em áreas de Reserva Legal e nas proximidades de instituições de ensino e/ou de saúde;

· Evitar a sua instalação em áreas que necessitem de desmatamento e, se for preciso, que seja efetuado nas dimensões mínimas necessárias e que seja obtida previamente a Autorização para Exploração Florestal - AEF (autorização para desmatamento) junto ao Naturatins;

· No caso específico das áreas de depósito de material ao tempo, a estocagem deverá ser feita de modo a proteger o solo de contaminações, evitando o contato direto do material com o solo (como por exemplo, asfalto, emulsão, combustíveis, etc.).  No caso da estocagem, envolver materiais inertes, tais como, areia, brita, etc., deverão ser feitas contenções a fim de evitar o espalhamento e a perda dos materiais para a natureza (NR11; NR15; NR16; NR19 e NR20 do Ministério do Trabalho);

· Implantar sinalização indicativa de entrada e saída de veículos do canteiro de obras e sinalização interna de segurança, mantendo segregada a área de escritórios e de circulação de veículos;

· Disciplinar adequadamente as águas superficiais que escoam no interior da área do canteiro;

· Adotar todas a medidas de controle ambiental constantes no estudo ambiental e devidamente aprovadas pelo órgão ambiental no âmbito do processo de licenciamento do canteiro de obras;

· Ao término das obras, desativar o canteiro, dando destino adequado a todos os resíduos, conforme exigências estabelecidas pelo órgão licenciador no processo de licenciamento ambiental da atividade.
3.2. Esgotamento sanitário, doméstico e industrial
Os efluentes líquidos normalmente gerados no canteiro de obras são os seguintes:

· Efluentes sanitários;

· Efluentes domésticos dos refeitórios;

· Efluentes industriais das oficinas, das instalações de manutenção, das instalações industriais de apoio e dos pátios de estocagem de materiais.

Deverá ser previsto o tratamento dos efluentes domésticos (sanitários, cozinha, refeitórios e outros gerados na obra), através de fossas sépticas e/ou filtros e sumidouros, conforme a Norma ABNT-NBR 7229. Não será permitido o uso de valas a céu aberto ou de caixas sem tampas adequadas.

Antes de destinar ao sistema de tratamento (fossa séptica e/ou filtros e sumidouro), os efluentes domésticos provenientes dos refeitórios e cozinha deverão passar previamente em caixa retentora de gordura.

As águas de lavagem de veículos e peças, as águas de drenagem dos pátios de estocagem de materiais e derivados de petróleo, como os óleos lubrificantes utilizados, deverão passar por caixa de sedimentação, caixa de areia e caixa retentora de óleos. O efluente da caixa de retenção de óleos deverá passar por filtro de areia, por gravidade, antes de sua remoção para a disposição no sistema de tratamento composto de fossa séptica e/ou sumidouro.
São terminantemente proibidas as lavagens de veículos, equipamentos ou peças nos corpos de água, com o intuito de evitar quaisquer riscos de contaminação das águas por resíduos oleosos.

As redes de coleta de efluentes líquidos serão instaladas separadamente, uma para os efluentes domésticos e sanitários e outra para os industriais. Em nenhuma hipótese deverão ser interligados os sistemas de drenagem de águas pluviais.
Para óleos, graxas etc., deverão ser previstas caixas de separação e acumulação e procedimentos de remoção adequados.
Os resíduos oleosos retidos na caixa separadora deverão ser removidos e armazenados em tanque apropriado para posterior destinação. Os demais óleos e materiais derivados de petróleo, retirados dos veículos e equipamentos, deverão ser armazenados e entregues à empresa especializada e devidamente licenciadas para coleta, transporte e rerrefino do óleo usado ou contaminado. A armazenagem desses resíduos deverá ser feita em local coberto, com piso impermeável e dotado de sistema retentor de óleo para evitar os riscos de contaminação de águas e de solos nas áreas próximas. 
A Contratada deverá manter no canteiro de obras, local específico para armazenamento de produtos perigosos, óleos, graxas, tintas e materiais contaminados com essas substâncias, tomando as devidas medidas de proteção ao meio ambiente, em acordo com a legislação vigente. Este local deverá ser impermeabilizado, coberto e com dispositivos para evitar disposição de material contaminado no solo.

É vedado o lançamento direto de efluentes de qualquer natureza nos cursos d’água ou solo.

É vedado o lançamento dos resíduos de cimento, lavagem de recipientes com tinta, lavagem do maquinário de obras diretamente no solo ou nos cursos d’água.

A Contratada deverá manter banheiros químicos nas frentes de obras, obedecendo as normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho.

Os banheiros devem ser móveis do tipo containers e dotados de caixa química. Deverão receber limpezas periódicas e os resíduos destinados a sistemas de tratamentos. Caso não seja possível utilizar as estruturas de containers, os banheiros devem ser dotados de sistemas adequados de tratamento de esgotos.

Os locais de disposição final deverão ser aprovados pela fiscalização, que deverá considerar os procedimentos da concessionária local e as restrições ambientais da área de destino.
3.3. Coleta e disposição de resíduos sólidos
A coleta, transporte e disposição final de resíduos sólidos deverão ser realizados de forma e em locais de acordo com o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - PGRS que deverá ser apresentado pela construtora e aprovado previamente pela Contratante (Lei Federal Nº 12.305/2010 - Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; Decreto Federal Nº 7.404/2010 – Regulamenta a Lei federal nº 12.305/2010 e Resoluções CONAMA de Nº: 358/2005; 362/2005; 450/2012; 416/2009).

Recomenda-se a separação de lixo orgânico do inorgânico, podendo-se dar tratamento diferenciado a cada caso no tocante à frequência de coleta, tratamento e destino final, inclusive visando à eventual reciclagem. De qualquer modo, todo o lixo orgânico produzido nos canteiros e demais locais da obra deverá ser recolhido com frequência adequada, de forma a não produzir odores ou proliferação de insetos.

Os resíduos que não oferecerem riscos de disposição no solo e que não se prestarem à reutilização ou reciclagem poderão ser dispostos em aterros apropriados.

Caso haja necessidade de instalação de ambulatório médico, os resíduos gerados (tais como seringas, restos de materiais de primeiros socorros, medicamentos e outros) não poderão ser reaproveitados ou incluídos nos resíduos domésticos do aterro. Esses resíduos contaminados deverão obrigatoriamente receber a destinação e o tratamento adequados, conforme a legislação, a cargo da Contratada.

Os resíduos sólidos industriais compostos de peças de reposição inutilizadas, filtros e embalagens de papel, plástico e outros derivados de petróleo, trapos utilizados na limpeza de peças, pneus e peças de madeira, etc., deverão ser objeto de coleta seletiva, separando- se os resíduos metálicos, os de papel não contaminado, os inertes e os contaminados com derivados de petróleo. Os resíduos metálicos e de papel deverão ser transferidos para instalações de recicladores. Os inertes como as embalagens plásticas e madeira, poderão ser destinados ao aterro sanitário. Os resíduos contaminados com derivados de petróleo, como estopas e outros, deverão ser coletados e destinados para incineração em empresas especializada e devidamente licenciadas. Como forma de comprovação, a construtora deverá apresentar à fiscalização da obra, certificado de tratamento e destinação final expedido pela empresa responsável pelo tratamento dos resíduos. Os pneus desgastados substituídos deverão ser armazenados para posterior utilização em indústrias recuperadoras ou processadoras de borracha, sempre atendendo a Resolução CONAMA Nº 416/2009.

Não será permitida, em hipótese alguma, a queima de resíduos sólidos.
Os resíduos sólidos inertes tais como entulhos, restos de materiais dos pátios de estocagem e restos de lavagem dos misturadores de concreto poderão ser lançados em bota-fora da obra a ser posteriormente coberto com solo.

Os bota-foras de resíduos sólidos deverão obedecer às seguintes características mínimas:

· Distância de pelo menos 30 m de cursos de água e fontes;

· Lençol freático pelo menos a 5 m abaixo do nível da base do depósito;

· Base do aterro sobre solo de baixa permeabilidade, ou impermeabilizado artificialmente (compactação, concretagem, revestimento plástico, ou outro método reconhecidamente eficaz);

· Evitar, obrigatoriamente, áreas com vegetação florestal, talvegues, nascentes ou outras áreas de preservação, atendendo absolutamente à legislação vigente.

A Contratada deverá manter em todas as frentes de obras e áreas de apoio, depósitos de materiais excedentes e recipientes (coletores, tambores, containers ou outros) para coleta de resíduos sólidos não perigosos gerados nesses locais, de modo a instituir a coleta seletiva dos resíduos.

Deverá ser dada destinação adequada aos resíduos sólidos gerados na obra, de acordo com a classificação (resíduo doméstico, resíduo de construção civil, etc) e em conformidade com a legislação vigente.

A contratada, quando possível, deverá realizar o reaproveitamento de materiais aplicados na obra e/ou adotar métodos construtivos que utilizem materiais reaproveitáveis (escoramentos e andaimes em estrutura metálica), de forma a reduzir o volume de resíduos sólidos na obra.

A utilização da coleta municipal de resíduos sólidos deve ser acordada e documentada junto à administração pública municipal (declaração da prefeitura).

Deverá ser providenciada pela contratada o tratamento e destinação adequada dos produtos perigosos gerados na obra.

A Contratada deverá solicitar as licenças de operação e autorizações de todos os prestadores de serviços contratados para transportar e/ou promover o tratamento e disposição final desses resíduos.

A Contratada deverá manter os registros de coleta dos resíduos e apresentá-los junto aos relatórios mensais e/ou quando solicitado pela Contratante, através de sua Fiscalização, Supervisora de Obras ou Supervisora Ambiental.

A contratada deverá apresentar no relatório mensal de execução das ETAS uma planilha com informações de todos os resíduos sólidos gerados na obra contendo, no mínimo, os seguintes dados: fonte geradora, tipo, classe, massa ou volume e destinação final.
3.4. Transporte de Produtos Perigosos

As atividades de implantação exigem o constante transporte de produtos classificados como perigosos e/ou poluentes, tais como: combustíveis e lubrificantes. Estas atividades somente deverão ser realizadas pela contratada mediante estrita observância do Decreto Lei 2063/83, do Decreto 96044/88, Resolução ANTT 4081/2013 e Resolução ANT 3886/12 que estabelecem os critérios que classificam e regulamentam o transporte de produtos perigosos. A estes diplomas legais se somam as NR 15; NR 16; NR 19 e NR 20 do Ministério do Trabalho.

3.5. Abastecimento de água
Para captação de água para uso na obra, a contratada deverá obter previamente a Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos junto ao NATURATINS e/ou Agência Nacional de Águas - ANA.

Deverão ser tomados cuidados especiais visando o adequado abastecimento de água e o controle contra a contaminação em todos os canteiros de obras, acampamentos e outras instalações de apoio.

A água destinada ao uso humano deverá ser potável e controlada periodicamente com a qualidade atestada por instituição idônea. No caso da utilização de produto (s) químico (s) para tratamento e/ou desinfecção, seu armazenamento e manipulação deverão ser efetuados de forma segura, evitando riscos às pessoas, aos animais e ao meio ambiente.
Os efluentes resultantes de um eventual processo de tratamento deverão ser direcionados ao sistema de esgoto industrial, que será considerado obrigatório neste caso.

Todo sistema de abastecimento deverá estar protegido contra contaminação, especialmente caixas de água e poços, através da escolha adequada de sua localização, uso de cercas, fechamentos e coberturas, sobre-elevações e obras similares.

Instalar a bomba d’água para abastecimento de caminhão pipa afastada do manancial, em distância que evite possível contaminação da água por óleo no caso de eventuais vazamentos.

Evitar o enchimento exagerado do caminhão pipa, para que não haja derramamento d’água e carreamento de solo para o leito do manancial.

Não captar água em locais à montante de ponto de captação para abastecimento público.

Evitar barramentos que comprometa a vazão ecológica e a utilização da água a jusante.
3.6. Emissões atmosféricas
Os poluentes atmosféricos que mais comumente poderão afetar a qualidade do ar no entorno da obra serão as partículas em suspensão oriundas das escavações e do transporte de solos e de materiais de construção, bem como o manuseio de agregados na produção de concreto. As usinas de asfalto também são de grande importância por serem potenciais geradoras de fumaça e de particulados orgânicos. Tais equipamentos só poderão operar desde que devidamente licenciados pelo órgão ambiental competente.
As operações de britagem e de mistura de agregados deverão ser equipadas com aspersores de água para evitar o lançamento de material particulado na atmosfera.  Centrais de concreto, quando próximas a áreas de ocupação humana, terão como equipamento obrigatório de controle um filtro de manga, com sistema de limpeza periódica manual, permitindo controlar a poluição do ar por finos.

No transporte de particulados e solos finos em geral somente poderão ser utilizados caminhões cobertos com lonas.

As usinas de asfalto deverão contar com filtros de fumaça e particulados, sendo vetada a instalação a distância inferior a 1.000 m de qualquer residência.

Deverá ser promovida a aspersão de água em locais que gerem emissão de material particulados em suspensão (poeira) em áreas com movimentação de máquinas e veículos durante a execução das obras.

As estradas de acesso e caminhos de serviço, nos trechos próximos a concentrações habitacionais, deverão receber tratamento apropriado para evitar a formação de nuvens de poeira devido ao tráfego de veículos e máquinas, sempre que se fizer necessário, estejam tais vias dentro ou fora da faixa de domínio.

A Contratada deverá realizar o controle e manutenção do maquinário e instalações industriais utilizados nas obras visando manter seu pleno funcionamento com emissão de particulados dentro das quantidades permitidas por lei. Deverão ser realizados testes periodicamente, através de técnicas apropriadas para a medição de emissões de material particulado, que devem estar disponíveis para a fiscalização. 
3.7. Ruídos e vibrações
A Contratada deverá realizar o controle e manutenção dos veículos, máquinas e equipamentos a serem utilizados nas obras de forma a manter os níveis de ruídos e vibrações dentro dos padrões estabelecidos pela legislação vigente.
O esquema de manutenção de veículos da construtora, incluindo a verificação do nível de ruídos e a manutenção das características originais do sistema de escapamento, deverá atender às normas legais referentes às emissões veiculares.
No estabelecimento da jornada diária de trabalho e de operação das instalações industriais em função das obras, principalmente em áreas próximas a aglomerações residenciais, urbanizadas ou não, deverão ser respeitados os padrões de emissões de ruídos estabelecidos pela Resolução CONAMA nº 01/1990, NBR 10.152 e demais dispositivos legais e normas técnicas.
Deverão ser estabelecidos horários de trabalho entre 07h00min e 19h00min, nas proximidades de residências. A alteração deste horário deverá ser aprovada por escrito pela fiscalização, apenas para casos especiais, localizados e devidamente justificados.

Os trabalhadores envolvidos em atividades geradoras de ruídos deverão estar protegidos por equipamentos individuais que atendam a NR6 e terem a saúde monitorada segundo a NR7 do Ministério do Trabalho.
3.8. Tráfego e operação de máquinas e equipamentos e sinalização
Durante a fase de implantação, deverão ser sinalizados todos os locais que possam estar sujeitos ao acesso de pessoas e/ou veículos alheios às obras, garantindo segurança viária durante os bloqueios ao tráfego, onde necessário, e a segurança de transeuntes quanto ao trânsito de máquinas, carretas, etc.
Os desvios a serem utilizados para execução das obras deverão ser devidamente sinalizados, inclusive com dispositivos que permitam visualização durante o período noturno. Estes desvios deverão ser constantemente umidificados, de forma que a reduzir a emissão de poeira e, assim, permitir uma melhor visibilidade pelos usuários da via.

Medidas de segurança redobradas deverão ser tomadas (e são obrigatórias) em relação ao tráfego de veículos e pessoas nas áreas urbanas, ou suburbanas, situadas nas proximidades dos pontos de apoio logístico ao empreendimento. As equipes de operadores de máquinas e equipamentos deverão ser adequadamente orientadas para os cuidados relativos ao trânsito em áreas que envolvam riscos para as pessoas e aos animais.

Estabelecer normas próprias que garantam a não agressão ao meio ambiente pelo tráfego de máquinas, evitando destruição desnecessária de vegetação às margens das vias e proibindo a descarga no ambiente natural de quaisquer materiais, como combustível, graxa, partes ou peças de máquinas, equipamentos e veículos.

Qualquer dano causado às vias, pontilhões e outros recursos existentes, como cercas e culturas, pelo tráfego de pessoal, veículos e outros pertencentes ao contratado, deverá ser reparado às expensas do empreiteiro. A reparação deverá ser imediata, nos casos de danos acidentais e desnecessários ao andamento das obras, ou durante a manutenção regular, nos casos de danos às vias e outros recursos sacrificados pelo uso pesado normalmente gerado pelas atividades construtivas.

As velocidades máximas admissíveis deverão ser estipuladas pelo contratante e devem estar adequadas às áreas atravessadas, de modo a evitar acidentes de qualquer tipo com pessoal envolvido ou não nas obras. Um Plano de Velocidades admissíveis deverá ser apresentado à fiscalização, que poderá apresentar objeções se as julgar necessárias. A inexistência de objeções não exime a contratada pela responsabilidade por acidentes. Consequentemente, a adoção de medidas de segurança é de responsabilidade do empreiteiro e sua deficiência é suficiente para que a fiscalização determine a interrupção das obras.

Eventuais interferências com vias e/ou serviços de utilidade pública deverão ser comunicadas com antecedência à fiscalização, para providências quanto ao remanejamento, ou adequação do projeto, ou realização de obras complementares.
Implantar sinalização indicativa de entrada e saída de veículos do canteiro de obras e sinalização interna de segurança, mantendo segregada a área de escritórios e de circulação de veículos.

3.9. Serviços Preliminares - Desmatamento, Destocamento e Limpeza

A limpeza e o preparo do terreno consistirão na remoção de todo material de origem orgânica presente na área de implantação das obras, áreas de empréstimo e outras que se fizerem necessárias. O preparo do terreno incluirá o desmatamento, o destocamento e a raspagem da camada vegetal (limpeza), até se atingir uma superfície livre de materiais indesejáveis, ou até o limite determinado pela equipe de fiscalização. É vetado o uso de agrotóxicos (herbicidas, desfolhantes ou outros) em quaisquer tarefas de preparo do terreno.
Para realização de atividades de supressão de vegetação nativa ou intervenção em Áreas de Preservação Permanente (APP), caso necessário, a Contratada deve observar as normas estabelecidas pelo Órgão Ambiental competente, bem como, seguir as seguintes orientações:

· Obter a Autorização de Exploração Florestal (AEF) antes de iniciar as atividades de supressão da vegetação ou intervenção em APP;

· Manter cópia da AEF no local da obra (canteiro de obras).

· Realizar a demarcação da área e/ou árvores cuja supressão foi autorizada pelo órgão ambiental competente, sendo proibida a execução de desmatamento além do permitido.

· Utilizar motosserras devidamente cadastrados e licenciadas junto ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, devendo os funcionários responsáveis pela supressão terem treinamento adequado para manuseio desse equipamento.

· Segregar (em lapidados, lenha e toras) e empilhar em leiras, dentro da faixa de domínio ou conforme definição do Contratante, todo material lenhoso proveniente das atividades de supressão. É expressamente proibido enterrar e/ou queimar material lenhoso.

A limitação do desmatamento deverá corresponder ao mínimo necessário para as obras em todas as áreas recobertas por matas ciliares (que são áreas de preservação permanente segundo o código florestal e suas modificações posteriores) e por remanescentes de vegetação nativa. Nessas áreas ficam terminantemente proibidos: acampamentos, instalações de apoio, refeitórios e, especialmente, o uso de fogo (mesmo no caso de se destinar ao aquecimento de alimentos ou bebidas), além da retirada de árvores e madeira para escoramentos e outras atividades que possam reduzir a faixa de preservação permanente. Os trabalhadores fumantes deverão ser instruídos para que tenham cuidado com fósforos, isqueiros e tocos de cigarros, em virtude dos riscos de incêndio.

Os materiais oriundos da operação de limpeza e destocamento deverão ser removidos para as áreas de bota-fora e ali dispostos de modo a evitar a erosão. Posteriormente, se for necessário, devem estar disponíveis para uso na recuperação de áreas degradadas. Em hipótese alguma, esses materiais serão lançados em rios, baixadas ou reservatórios, sendo vedada também a eliminação destes materiais pelo fogo.
3.10. Caminhos de Serviço e Vias de Acesso

Qualquer via de acesso, trilha ou caminho de serviço deverá ser executada preferencialmente com as condições técnicas, ambientais e socias, necessárias para atender à finalidade específica a que se destina no apoio à execução das obras. No entanto, essas vias poderão ser compartilhadas e, se necessário, projetadas novamente, mediante acordo, como medida compensatória às comunidades que, eventualmente, sejam diretamente afetadas, bastando que sejam atendidas as medidas de segurança pertinentes, inclusive sinalização.

Todas as precauções e estruturas necessárias ao controle e segurança do uso das vias e caminhos de serviço deverão ser executadas e previstas nos quantitativos da obra.

O projeto vertical e horizontal das vias deverá visar à mínima interferência com o meio ambiente e social, buscando facilitar a execução da drenagem e garantindo a não ocorrência de processos erosivos, ou realizando desmatamentos excessivos ou desnecessários.

As vias e caminhos de serviço deverão, tanto quanto possível, acompanhar as curvas de nível transpondo-as de forma suave, onde necessário. Nos casos em não que seja possível evitar rampas acentuadas, deverá ser previsto revestimento com pedra e/ou cascalho (revestimento primário), facilitando o tráfego e evitando erosão.
A contratada deverá adotar as seguintes medidas de controle ambiental e social durante a implantação, operação e desmobilização de caminhos de serviços e vias de acesso:

· A implantação de caminhos de serviços deverá ser planejada de modo a reduzir a movimentação de terra e a interferência em talvegues, em áreas protegidas e com populações próximas;
· Sempre que possível os caminhos de serviço deverão evitar traçados que resultem na necessidade de desmatamento. Caso não seja possível, as ações de desmatamento, destocamento e limpeza deverão ser executadas obedecendo às especificações da atividade “Serviços Preliminares”;

· As plataformas de rolamento das vias de acesso e de caminhos de serviço deverão ser mantidas em boas condições de tráfego para os equipamentos e veículos da construção e da fiscalização, até o encerramento da obra;

· Para fins de recuperar o uso original nas áreas desmatadas, o material de limpeza proveniente dos caminhos de serviços deve ser estocado para posterior incorporação na própria área, visando à recuperação original;

· Ao longo dos caminhos de serviços deverão ser implantados sistemas de drenagem, de forma a evitar o desencadeamento de processos erosivos, assoreamento de cursos d’água, empoçamentos e interrupção do trânsito. Como sistemas de drenagem poderão ser utilizados saídas d’água (bigodes), bacias de captação de água, camalhões transversais às vias quando necessários e bueiros nas travessias de cursos d’água. Os sistemas de drenagem adotados deverão ser dimensionados adequadamente;

· Durante o período seco os caminhos de serviço deverão ser constantemente umedecidos para reduzir a emissão de poeira produzida pela movimentação das máquinas e veículos;

· Implantar sinalização na entrada e ao longo do caminho de serviço, de modo a disciplinar o trânsito de máquinas e veículos;

· Evitar o trânsito das máquinas e veículos fora das áreas de trabalho, principalmente onde houver alguma área com relevante interesse paisagístico e/ou ecológico nas proximidades;

· Após a conclusão das obras, os caminhos de serviços e desvios deverão ser devidamente recuperados de acordo com o PRAD aprovado.
3.11. Geotecnia e Terraplanagem

Os serviços de terraplanagem deverão seguir rigorosamente as especificações técnicas estabelecidas pelo contratante e, ainda, às especificações aqui expostas, que foram ajustadas aos critérios ambientais, tal como apresentado adiante. Esses critérios ambientais dizem respeito, principalmente, à inclusão obrigatória, no planejamento de execução desses serviços, de técnicas de prevenção contra a erosão, de manutenção dos sistemas de proteção implantados e de monitoramento da sua eficácia.

Em todos os locais onde forem realizadas obras de terraplanagem e que devam ser objeto de futura recuperação (tais como: acampamentos, áreas de empréstimos e de bota-fora, caminhos de serviços, etc.), será necessário prever a remoção, transporte e apropriado armazenamento, em separado e visando futura reutilização, do material retirado que corresponda à camada fértil do terreno. O contratado será responsável pela manutenção das características do material até o momento do reaproveitamento.
Planejar adequadamente os serviços de terraplenagem, de forma a evitar o desencadeamento de processos erosivos e assoreamento.

Disciplinar o trânsito de máquinas e veículos de serviço para evitar a formação de trilhas desnecessárias e que acarretam a destruição da vegetação.

Efetuar a aspersão de água regularmente nos trechos durante o período seco e cobertura das caçambas com lona (especialmente para seções do trecho que passam em áreas urbanas ou no seu entorno).

3.12. Bota-fora
A contrata deverá adotar medidas de controle ambiental para instalação de bota-fora, como:

· Havendo excesso de material proveniente de escavações na obra, recomenda-se projetar alargamentos de aterros (reduzindo a inclinação dos taludes, por exemplo) e até construindo plataformas contínuas à estrada, que sirvam como áreas de estacionamento e descanso para os usuários. No caso de bota-fora com materiais de terceira categoria (rochosos) seu uso é possível e desejável como dissipadores de energia nas áreas de descarga dos sistemas de drenagem;

· Os bota-foras em alargamento de aterro devem ser compactados com a mesma energia utilizada no aterro;

· Sempre que possível, utilizar o material de bota-fora para preenchimento das caixas de empréstimos utilizadas na obra;

·  Os bota-foras não deverão, em hipótese alguma, serem localizados nas margens e leitos de cursos d’água e em talvegues;

· Os bota-foras devem ser executados e compactados de forma a evitar que o escoamento das águas pluviais possa carrear o material depositado causando erosões e assoreamentos;

· Os materiais que comporão os bota-foras deverão ser espalhados uniformemente dentro da área destinada a recebê-los, de forma a reincorporá-lo à topografia local;

· Os taludes dos bota-foras devem ter inclinação suficiente para evitar escorregamentos;

· Implantar sistema de drenagem superficial, de modo a evitar escoamento concentrado da água pluvial sobre o talude do bota-fora e consequentemente a formação de erosões e carreamento de solo;
· Não direcionar dispositivos de drenagem (descidas d’água, sarjetas, valetas e outros) para desague sobre bota-foras;
· Deverá ser realizado revestimento vegetal dos bota-foras após conformação final, a fim de promover a proteção do solo contra erosões e de incorporá-los à paisagem local. Para a proteção vegetal deverá ser realizado o plantio de gramíneas consorciadas com espécies de leguminosas. Não deverá ser usada a gramínea da espécie andropogon (Andropogon gayanus cv. Planaltina).
3.13. Empréstimos
Para exploração de áreas de empréstimos, a contratada deverá adotar as seguintes medidas:

· A instalação e exploração de áreas de empréstimo também devem ser planejadas visando, ao longo de sua utilização, evitar processos erosivos.
· A execução dos empréstimos deve ser planejada, de modo que não sejam abertas caixas extensas e que, durante os serviços de abertura, sejam mantidos camalhões transversais com distâncias variáveis, conforme a inclinação do terreno, e/ou seccionar as caixas construindo, assim, sistema de contenção de erosões;

· Os empréstimos laterais à rodovia devem ter suas bordas afastadas do offset, evitando que se somem as alturas dos taludes;

· Os empréstimos devem ser localizados de preferência em terrenos que possuam declividade suave. Não devem ser obtidos materiais de empréstimo em talvegues, prejudicando o escoamento natural;

· Procurar evitar a obtenção de empréstimos próximos a zonas urbanizadas, que terminam sendo usados como depósitos de lixo, retendo a drenagem e causando a proliferação de insetos, roedores e répteis, além de contribuir com mau cheiro e afetar o aspecto visual de toda a área;

· As atividades de desmatamento, destocamento e limpeza serão feitas dentro dos limites da área que será escavada e deverão ser executadas obedecendo as especificações da atividade “Serviços Preliminares”;

· Os empréstimos não poderão estar localizados em Áreas de Preservação Permanente - APP, Unidades de Conservação de Proteção Integral, reservas legais, terras indígenas e áreas de relevante interesse histórico, artístico e cultural, ou mesmo nas proximidades, quando houver perigo de danos a estas áreas;

· Disciplinar o trânsito de máquinas e veículos de serviço para evitar a formação de trilhas desnecessárias e que acarretam a destruição da vegetação;

· Promover a aspersão de água regularmente, nos trechos com emissão de poeira, e a cobertura das caçambas com lona (especialmente para seções do trecho que passam em áreas urbanas ou no seu entorno);

· Ao transportar o material explotado dos empréstimos para a pista, os caminhões devem obrigatoriamente trafegar em baixa velocidade (máximo de 50 km/h) e com luzes acesas;

· Após a escavação, as áreas de empréstimos deverão ser reconformadas com abrandamento de taludes, de modo a suavizar seus contornos e reincorporá-las à topografia natural. Esta operação deve ser realizada antes do espalhamento do solo orgânico;

· Visando recuperar a área deverão ser executadas, no interior dos empréstimos, serviços de descompactação do solo, aração, espalhamento do solo orgânico armazenado, correção e adubação adequada e revestimento vegetal, com plantio de gramíneas consorciadas com espécies de leguminosas. Não deverá ser usada a gramínea da espécie andropogon (Andropogon gayanus cv. Planaltina).

3.14. Aterro
Para execução dos aterros previstos na obra, a contratada deverá adotar as seguintes medidas de controle ambiental:

· Os aterros devem ser construídos com a inclinação de seus taludes suficiente para manter a sua estabilização; 

· Disciplinar o trânsito de máquinas e veículos de serviço para evitar a formação de trilhas desnecessárias e que acarretam a destruição da vegetação, reduzindo os transtornos à população local e usuários da via; 

· Efetuar a cobertura das caçambas com lona durante o transporte de material;
· Executar dispositivos de drenagem, com intuito de evitar erosões e carreamento de solo;
· A Contratada deverá proceder o recobrimento vegetal dos taludes à medida que os trabalhos forem concluídos, através do plantio de grama em placa, semeadura ou hidrossemeadura, preferencialmente associando a semeadura ao emprego de biomantas (como as de fibra de coco) a fim de evitar a instalação de processos erosivos, que tornem necessárias novas intervenções no local. Não deverá ser usada a gramínea da espécie andropogon (Andropogon gayanus cv.Planaltina).
3.15. Pavimentação asfáltica
A contratada não deverá instalar depósitos de material betuminoso próximos aos cursos d’água, bem como deve evitar aspersões indevidas de material betuminoso. Esta providência evitará que o fluxo de material betuminoso derramado por causa de um acidente ou vazamento dos tanques, atinja cursos d’água.

A contratada não deverá realizar a lavagem de brita nas margens de cursos d’água.

Após a utilização da jazida de cascalho, a contratada deverá providenciar a recuperação ambiental da área conforme exigências do órgão licenciador.

A contratada não deverá realizar testes de aspersão de material betuminoso em áreas no entorno da rodovia de modo a evitar contaminação do solo e da água.

Os caminhões espargidores deverão ser estacionados em local apropriado, de modo que os bicos espargidores fiquem sobre uma área impermeabilizada e protegida, devendo ainda, contar com recipiente de coleta de possíveis derramamentos de produtos. Essas áreas deverão contar com sistema coletor e separador de água e óleo (SAO).

No entorno dos tanques de material betuminoso deverão ser implantadas valas de contenção, de forma a evitar espalhamento de material em caso de possíveis vazamentos.

3.16. Drenagem superficial
As drenagens de águas pluviais deverão ser executadas para evitar os riscos de desencadeamento de processos erosivos e o carreamento dos solos, bem como para proteção das obras.
Nos casos em que houver risco de transporte de sedimentos, deverão ser previstas caixas de deposição de sólidos, que deverão receber manutenção periódica.
Quando a declividade for acentuada, e com base das recomendações do Manual de Drenagem de Rodovias do DNIT/2006 (IPR-724), as canaletas deverão ser construídas na forma de escadas, com caixas de dissipação de energia intermediárias, sempre que necessário.
Em nenhuma hipótese se admitirá a interligação dos sistemas de drenagem de águas pluviais com sistemas de esgotamento sanitário, que deverão estar contemplados por sistemas próprios.
Deverão ser tomados cuidados especiais na execução de desembocaduras do sistema de drenagem em talvegues e cursos de água naturais, através da proteção efetiva dos taludes instáveis e da obtenção da perfeita interface das obras de arte especiais com o terreno natural, evitando erosão e/ou solapamento das estruturas.


Durante a execução das drenagens superficiais, a contratada deverá adotar as seguintes medidas de controle ambiental:

· Os locais utilizados para produção do concreto utilizado na execução da drenagem deverão ser afastados de cursos d’água, residências e fora de APP. Após a execução, a área deverá ser limpa, com destinação adequada dos resíduos sólidos e eliminação de possíveis pontos de acúmulo de água. Em hipótese alguma deverá ser realizada a queima dos resíduos sólidos gerados na obra;

·  Os restos de materiais utilizados na construção como madeira, areia, brita e outros devem ser removidos do entorno da obra e reaproveitados em outras obras. Os restos de madeira que não puderem ser reutilizados poderão ser doados aos proprietários rurais locais para ser aproveitados nas propriedades.
· As entradas dos dispositivos de drenagem devem ser planejadas e executadas em local apropriado, de modo a evitar empoçamento de água, principalmente, na plataforma da rodovia;
· As drenagens deverão ter suas descargas localizadas sobre terreno natural e deverá ser evitada descarga em taludes nos pontos de passagem corte/aterro;
· Em hipótese alguma as descargas destes dispositivos deverão ser lançadas sobre área de bota-fora;
· Promover o revestimento das sarjetas, de forma a evitar desencadeamento de processos erosivos;

· No caso de descidas d’água extensas devem ser executados dispositivos de dissipação de energia intermediários, reduzido à velocidade da água ao longo da descida d’água e na descarga;

· As descargas das drenagens deverão ser planejadas, evitando acumulação indevida de água pluvial que possa provocar interferências em benfeitorias e/ou residências, bem como gerar problemas de saúde pública;

· Nos pontos de deságue dos dispositivos deverão ser executados mecanismos de dissipação de energia, para impedir a formação de erosões e assoreamento de cursos d’água em áreas mais baixas;

· Deverão ser realizadas limpezas periódicas nas drenagens superficiais, promovendo a remoção de qualquer material que venha impedir o fluxo da água e com isso desencadear processos erosivos, danos nas estruturas da rodovia e instabilização de encostas.
3.17. Sinalização da rodovia
A contratada deverá evitar derramamento de tintas durante a implantação da sinalização horizontal e não realizar testes de aspersão de tintas em áreas no entorno da rodovia, de modo a evitar contaminação do solo e da água.

3.18. Recuperação ambiental
As áreas desmatadas, e/ou raspadas, e/ou limpas da vegetação que deixem o solo exposto deverão ser rapidamente revegetadas ou protegidas para minimizar a erosão durante todo o período das obras. Após o uso, fazendo parte da desmobilização, a área degradada será recuperada e monitorada até que seja garantida a efetividade da recuperação. A parcela de pagamento referente à desmobilização, se houver, ou, substitutivamente à caução de garantia, será retida até que a área degradada demonstre franca recuperação.
O solo superficial de todas as áreas onde houver supressão de vegetação será removido e estocado separadamente, para ser posteriormente utilizado como “mulching” antes da revegetação final, nas operações de recuperação das áreas degradadas.
Em qualquer situação, especialmente na travessia de matas ciliares, deverão ser mantidos corredores de vegetação, com vistas à proteção da fauna e preservação da biodiversidade da área.

Como ponto de partida, estabelece-se que qualquer atividade de desmatamento deverá ser autorizada e acompanhada pela fiscalização, além de amparada pela necessária Autorização de Exploração Florestal (AEF), emitida pelo órgão ambiental competente.
As áreas de empréstimo, caminhos de serviços e de bota-fora deverão ser escolhidas, sempre que possível, fora das áreas com restrição (Lei federal Nº 12.651/12 e modificações posteriores – APPs e Reservas Legais). A recuperação destas áreas deverá ser objeto de Plano específico de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD. A Contratada elaborará e implementará o plano, uma vez aprovados pelo Contratante. Este PRAD deverá prevê no mínimo o plantio de mudas de espécies nativas em APPs e em locais que ocorreram interferência em remanescentes de vegetação nativa, desde que os referidos remanescentes não ocupem áreas destinadas ao uso alternativo do solo em propriedade rural.
Quando da desativação do canteiro e instalações de apoio a área deverá ser devidamente recuperada e será objeto de Plano específico de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD, com a remoção de pisos, áreas concretadas, entulhos em geral, regularização da topografia e drenagem superficial e cobertura vegetal.  Se localizada próximo a áreas urbanas, deverá ser avaliada sua transferência para uso público ou privado.
Para recuperação das áreas de jazidas e canteiro de obras deverão ser adotadas todas as medidas propostas nos estudos ambientais apresentados e aprovados pelo órgão ambiental licenciador no âmbito do processo de licenciamento das atividades. Após a implementação das medidas deverá ser solicitado ao órgão licenciador a Declaração de Encerramento da Atividade. Esta declaração deverá ser apresentada ao contratante.
4. Especificações Técnicas para Mitigação dos Impactos Sociais
4.1. Reassentamento involuntário: ocupação de pessoas na faixa de domínio, realocação das infraestruturas públicas, restrição a acesso de moradores, servidões de passagem ou trânsito; instalações ou construções não públicas na faixa de domínio; exploração comercial da faixa de domínio.

Notar que na elaboração da Ficha de Avaliação Ambiental e Social preliminar (Ficha AISA preliminar) do presente Projeto – disponível na página eletrônica da SEFAZ, em http://www.sefaz.to.gov.br/pdris/fichas-de-salvaguarda/ageto, não foi identificado caso de reassentamento involuntário (deslocamento físico ou impacto econômico ou social devido a aquisição de terrenos, incluindo desapropriação) devido à restrição de acesso a terrenos de forma temporal ou permanente causados pelas obras do Projeto. 
Caso a Contratante, durante a conclusão da Ficha AISA, identifique algum caso que seja necessário o reassentamento involuntário comunicará das medidas e prazos de resolução da questão a contratada. 
No caso em que a Contratada, durante a execução do contrato, identifique algum caso que seja necessário o reassentamento involuntário, deverá comunicar imediatamente a Contratante. Os casos de reassentamento involuntário são de responsabilidade da Contratante. A Contratada só poderá iniciar obras, uma vez concluído o reassentamento involuntário e subsequente liberação das áreas para implantação das obras, que está a cargo do Contratante.

A Contratada tomará todas as precauções necessárias para evitar todo tipo de dano às pessoas ou bens de qualquer natureza, incluindo as propriedades contíguas à obra, sendo a única e exclusiva responsável pelo ressarcimento de danos e prejuízos que a obra e/ou suas dependências ocasionem a àquelas.
Durante a execução do contrato, a contratada preparará um Diagnóstico das Ocupações na Faixa de Domínio cadastrando as ocupações que houverem, seguindo o esquema e conteúdo de informação disponível em http://www.sefaz.to.gov.br/pdris/fichas-de-salvaguarda/ageto, incluindo, entre outros aspectos, registro fotográfico, coordenadas georreferenciadas. A contratada identificará novas ocupações na faixa de domínio segundo a tipologia da ocupação (vendedores ambulantes, barracas de frutas, comércios, artesanatos, venda de lanches, escolas, oficinas mecânicas, cultivos etc). A mesma caracterizará o tipo de ocupação e suas benfeitorias (materiais de construção empregados nas ocupações, ocupação permanente ou temporária, número de empregados etc), acompanhada de registro fotográfico atualizado e coordenadas geográficas.

Esse Diagnóstico das Ocupações na Faixa de Domínio deverá ser encaminhado a AGETO/Diretoria de Viabilidade Ambiental antes do início de obras do trecho correspondente para aprovação e definição, a partir de estudo específico, das intervenções de obras para a segurança viária que deverão ser executadas pela Contratada. São consideradas possíveis obras de segurança viária: Sinalização Horizontal, Sinalização Vertical, Cercas Delimitadoras de Faixa de Domínio em pontos críticos, Paradas de Ônibus disciplinadas, Refúgios, Recuperação de Acostamento, Recuperação de Meio Fio e Redutores de Velocidade.

Caso seja necessária a realocação de infraestruturas de serviços (telefonia, esgotamento sanitário, energia, distribuição de água e gás e outros) que possam vir a ser afetadas pelas obras, a Contratada efetuará a comunicação formal junto às entidades ou concessionárias de serviços, a fim de não prejudicar os usuários dos serviços ou o andamento das obras. A Contratada deverá comunicar à população lindeira, os órgãos e entidades sobre os serviços afetados pelo projeto.
A Contratada não poderá restringir o acesso de pedestres e veículos à suas moradias, propriedades rurais e/ou comércios durante as obras, evitando-o ao máximo. Quando a restrição não puder ser evitada, um Plano de Manejo incluindo acessos temporários adequados e previamente acordados com a população afetada será elaborado pela Contratada e passará pela a aprovação do Contratante. A Contratada implementará o referido plano, uma vez aprovado pela Contratante.

A Contratada informará o Contratante se, durante as obras, se constatarem a necessidade de servidões de passagem ou trânsito para as obras, incluindo informação sobre o tipo e dimensões para que o Contratante proceda com a solicitação da cessão de passagem.

A Contratada informará ao Contratante sobre a existência de instalações ou construções de qualquer tipo, que não sejam as correspondentes a serviços públicos básicos, que se encontre dentro da faixa de domínio e área “non aedificandi”, delimitada por cerca ou não.
A Contratada não fará exploração comercial da faixa de domínio.
4.2. Comunicação e Reclamações durante a execução das obras

4.2.1. Comunicação social, incluindo consultas durante a expansão da COVID-19 quando ainda for relevante
A Contratada elaborará um Programa de Comunicação Social que terá por objetivo informar aos usuários moradores, população lindeira e terceiros sobre os aspectos inerentes à obra desde antes do seu início, divulgando a programação das obras e as suas necessidades (restrições temporais de acessos, etc.), o avanço das obras e programação de aberturas de novas frentes, necessidade de paralisação das obras ou interrupção de tráfego, as medidas preventivas a serem adotadas para garantir a proteção ao meio ambiente e à população lindeira e usuários, além de informar os canais e meios de comunicação pelos quais a população poderá manifestar suas dúvidas, queixas e sugestões.
Qualquer atividade de comunicação que inclua reuniões de pessoas (consultas para estes efeitos), e quando ainda for relevante a situação de propagação da COVID 19, deverá considerar as seguintes previsões:
a) As consultas não deverão ser adiadas, mas sim projetadas para serem adequadas ao objetivo de garantir consultas eficazes e significativas. Nas situações em que os meios de comunicação disponíveis são considerados inadequados para as consultas necessárias com as partes interessadas e o risco de disseminação do vírus é muito alto, seria necessário reagendar a atividade do projeto relacionada para mais tarde;
b) Deverá se evitar grandes reuniões sob todas as circunstâncias e minimizar a interação direta entre as agências do projeto e os beneficiários / pessoas afetadas;

c) Workshops e reuniões da comunidade devem ser substituídos por sessões de discussão menores (por exemplo, reuniões e discussões de grupos focais) que devem ser realizadas por meio de canais on-line, incluindo reuniões webex, zoom e skype;

d) Onde grandes reuniões e workshops não podem ser evitados, eles também podem assumir uma forma virtual, sem que os participantes se reúnam fisicamente. Existem várias ferramentas de comunicação online que podem ser usadas para criar um workshop virtual, como webex, skype ou reuniões de áudio. 

e) Um formato sugerido pode incluir as seguintes etapas: a) Registro virtual de participantes: Isso pode ser feito online; b) Distribuição dos materiais do workshop para os participantes, incluindo agenda, documentos do Projeto, apresentações, questionários e tópicos de discussão – que podem ser distribuídos on-line para os participantes; c) Revisão dos materiais de informação distribuídos: os participantes recebem uma duração programada para isso, antes de qualquer discussão sobre as informações fornecidas; d) Discussão, coleta de feedback e compartilhamento: os participantes podem ser organizados e designados para diferentes grupos de tópicos, equipes, desde que concordem com isso; e) Conclusão e resumo: O presidente do workshop resumirá a discussão e as conclusões do workshop virtual e o compartilhará eletronicamente com todos os participantes. 

f) Nas situações em que a interação on-line é desafiadora, as informações podem ser disseminadas por meio da plataforma digital (quando disponível) como Facebook, Twitter, grupos WhatsApp, links / sites de projetos e meios tradicionais de comunicação (TV, jornal, rádio, telefonemas e e-mails), com uma descrição clara dos mecanismos para fornecer feedback via correio tradicional e/ou linhas telefônicas dedicadas. Todo meio de comunicação deve garantir o fechamento do loop de feedback, descrevendo / fornecendo claramente o endereço de retorno (como o endereço de e-mail criado especificamente com a finalidade de gravar de volta). 

4.2.2. Gestão de Informações e Reclamações

A Contratada organizará e fará gestão de um Sistema de Gestão de Informação e Reclamações para todo o Contrato que estará vinculado ao Sistema de Ouvidoria do Estado do Tocantins e da AGETO no sítio das obras. Para os casos que possam surgir durante a execução das obras, a Contratada será responsável pelo registro do dia da sua realização, resposta, data de resposta ou derivação ao Contratante, se não estiver na sua área de abrangência. Uma planilha contendo os casos surgidos com as informações do processamento e resolução será apresentada à AGETO na Diretoria de Viabilidade Ambiental, mensalmente.
As solicitações de informação e reclamação poderão ser feitas de forma presencial no sitio de obras, por meio de telefone disponibilizado pela Construtora, os canais de comunicação da Ouvidoria Geral do Estado do Tocantins ou telefone e sitio web da AGETO. A Contratada divulgará os canais do seu Sistema de Gestão de Informação e Reclamação e os do Contratante: Ouvidoria Geral do Estado do Tocantins - Telefone: 162; e-mail: ouvidoriageral@cge.to.gov.br; Sítio web: www.ouvidoria.to.gov.br; Ouvidoria da AGETO (63) 3218-7116; e o Serviço de Atenção a Reclamações do Banco Mundial (GRS pelas suas siglas em inglês), www.worldbank.org/grs.
As solicitações de informação e reclamações serão analisadas e resolvidas de acordo com a sua natureza e complexidade, a saber: (i) Construtora de obras e Supervisão Ambiental e Social; (ii) Ouvidoria Geral do Estado do Tocantins e Ouvidoria AGETO. Solicitações que estarão a cargo da Construtora tipicamente incluem itens relacionados aos riscos e impactos diretos das obras, conduta inapropriada com as comunidades, riscos da saúde e segurança da comunidade que poderiam ser causadas pelas atividades do projeto, equipamento e infraestrutura, potencial exposição da comunidade a doenças como serão descritos nos seguintes pontos. Ouvidoria Geral do Estado do Tocantins e Ouvidoria AGETO estarão tipicamente a cargo dos casos não resolvidos pela Construtora e os que estão fora da sua área de abrangência.

A AGETO receberá a planilha de registro e monitoramento dos casos a cargo da Construtora. Se os casos já foram resolvidos os arquivará juntamente com a documentação da obra para sua apresentação a AGETO. A equipe de supervisão fará o seguimento necessário para a resolução dos casos que não o forem nos prazos previstos e manterá informado o requerente. A lista de casos formará parte dos relatórios mensais da Supervisão Socioambiental.

A Ouvidoria Geral do Estado é responsável de encaminhar diariamente as manifestações para a AGETO através de Sistema eletrônico. A Ouvidoria da AGETO enviará a manifestação para a Superintendência competente. A Superintendência responde com brevidade através de ofício ou e-mail para a Ouvidoria da AGETO. A Ouvidoria da AGETO responde para o manifestante por telefone ou e-mail no prazo de até 15 dias.
Na fase de manutenção das obras, a contratada deverá manter a gestão e supervisão da execução do Sistema de Gestão de Informação e Reclamação, incluindo o monitoramento referente a implantação das Placas com os Canais de Comunicação e Reclamação.
Considerando que não haverá mais equipe técnica da área ambiental e social atuando na fase de manutenção, o Sistema de Gestão de Informação e Reclamação deverá permanecer com o mesmo fluxo, cabendo ao (à) engenheiro(a) residente responsável durante a fase de manutenção das obras o encaminhamento mensal da planilha, além da comprovação deste monitoramento por meio de e-mails que serão encaminhados à AGETO.
Nesses e-mails mensais, além da comprovação do monitoramento e execução do Sistema de Gestão de Informação e Reclamação, deverão vir também evidências, via registro fotográfico da implantação e estado de conservação das Placas sobre as quais informam os canais de comunicação. A contratada deverá manter as placas com divulgação dos canais de comunicação no início e final de cada trecho juntamente com a placa de obras do Governo do Estado.

Os canais de comunicação disponibilizados pela contratada desde o início da obra deverão permanecer durante a fase de manutenção, cabendo à equipe de manutenção da obra a adoção das medidas necessárias para gestão do sistema de reclamações e informações, mantendo o mesmo fluxo das fases anteriores.
4.3. Condições de Emprego e Trabalho

A Contratada deverá conhecer e cumprir as disposições legais relativas a emprego e trabalho, incluído o trabalho infantil e normas técnicas e regulamentadoras em vigor.

A Contratada deverá documentar e fornecer a cada trabalhador ao ser contratado, de forma clara e compreensível, as informações relativas aos seus direitos previstos na legislação trabalhista, incluindo os direitos a salários e benefícios;

A Contratada deverá respeitar as condições de acordos coletivos e o direito à organização livre; de acordo com o princípio da igualdade de oportunidades e no tratamento justo, não fazendo discriminação em nenhum dos aspectos da relação trabalhista (recrutamento, contratação, remuneração, condições de trabalho e termos de contratação, treinamento, promoção, rescisão do contrato, aposentadoria e disciplina);

A Contratada deverá disponibilizar mecanismo de acesso fácil para reclamações aos trabalhadores e suas organizações, independente de outros recursos jurídicos, para que expressem suas preocupações quanto às condições de trabalho, com garantia de retorno aos reclamantes, sem qualquer retaliação.
Após a assinatura do Contrato, a Contratada atualizará o Código de Conduta da empresa (de maneira que se adotem os valores e conduta que a empresa tem e deve repassar para os trabalhadores, respeito às diversidades culturais locais, tratamento justo e cortês, assédio moral e sexual que são formas de abuso com penalidades em lei, cuidados pessoais e com a saúde, álcool e outras drogas, segurança no trabalho, cuidados com os recursos hídricos, para que não haja maiores impactos ao meio ambiente de forma educativa) e reparado como parte da proposta e enviá-lo-á para o Contratante para aprovação. Uma vez aprovado, a Contratada implementará e aplicará o Código de Conduta e irá revisá-lo conforme necessário com base em um monitoramento e avaliação regular dos resultados alcançados.

4.4.  Saúde e Segurança do Trabalho

A Contratada deverá conhecer e cumprir os diplomas legais relativos à Saúde e Segurança dos Trabalhadores, incluindo normas técnicas e regulamentadoras em vigor.

A Contratada deverá: (i) fornecer aos trabalhadores um ambiente de trabalho seguro e saudável, que leve em consideração os riscos inerentes de seu setor em particular e as classes de perigos específicos das áreas de trabalho, incluindo perigos físicos, químicos, biológicos e radiológicos; (ii) tomar medidas para prevenir acidentes, ferimentos e doenças resultantes, associadas ou ocorridas durante o curso do trabalho, segundo as boas práticas que incluem: a identificação de perigos potenciais para os trabalhadores, principalmente aqueles que possam ser um risco à vida; (iii) adotar medidas preventivas e de proteção, incluindo a modificação, a substituição ou a eliminação de condições ou substâncias perigosas; (iv) treinar os trabalhadores; (v) documentar e divulgar acidentes, doenças e incidentes ocupacionais; e (vi) organização para prevenção, preparação e resposta para emergências.

Observar as determinações contidas na CLT (Consolidação das Leis do Trabalho) relativas à segurança e medicina do trabalho, que exigem a execução de serviços especializados em engenharia de segurança e medicina do trabalho (SESMT), de acordo com a NR-4, com a finalidade de promover a saúde e proteger a integridade do trabalhador no local de suas atividades.
A Contratada deverá elaborar um Programa de Educação Socioambiental e Intercultural que terá como objetivo: (i) a sensibilização dos funcionários no que tange as questões de Prevenção à Exploração Sexual e Doenças Sexualmente Transmissíveis (DSTS) etc. (ii) a sensibilização dos funcionários no que tange as questões de Coleta Seletiva, Captura de Animais Silvestres etc. A Contratada implementará o Programa de Educação Socioambiental e Intercultural, uma vez aprovado pelo Contratante.
A Empresa Contratada deverá realizar campanhas educativas durante os Diálogos Diários/Semanais de Segurança incluindo temas enfocando os cuidados a serem tomados para a preservação e conservação do meio ambiente e a importância do papel dos funcionários neste processo.

Saúde
A Contratada deverá estabelecer procedimentos de segurança do trabalho, no âmbito da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA, de modo a minimizar os riscos para os trabalhadores da obra.

A Contratada deverá manter um ambulatório médico no canteiro de obras, com as condições necessárias para prover os primeiros socorros aos trabalhadores, de acordo com a legislação do Ministério do Trabalho, sempre que as frentes de trabalho tenham 50 (cinquenta) ou mais funcionários.
Ainda de acordo com o programa de saúde, o empreiteiro deverá fornecer adequada orientação às equipes para os diversos riscos com a ingestão de água contaminada, causadora de diarreias, e sobre a proliferação de doenças sexualmente transmissíveis.

Atenção especial à prevenção de acidentes com animais peçonhentos e ao seu adequado tratamento, bem como à NR 21 do Ministério do Trabalho, referente ao Trabalho a Céu Aberto.

Segurança do trabalho
A Contratada deverá fornecer os Equipamentos de Proteção Individual - EPI’s e Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC’s, exigindo e verificando seu uso contínuo durante os trabalhos.
Higiene e condições de trabalho
A guarda de víveres deverá ser feita em local mantido permanentemente limpo, refrigerado nos casos de alimentos perecíveis. Deverão ser utilizadas telas e cercas protetoras, garantindo inacessibilidade a animais e insetos (NR 18 do Ministério do Trabalho).

A Contratada manterá as melhores condições possíveis que garantam a qualidade de vida e o saneamento nas instalações de apoio aos colaboradores/trabalhadores, como as áreas de vivência nas frentes de obra, refeitórios, sanitários e vestiários no canteiro de obras.
As cozinhas deverão ser projetadas e construídas de forma a permitir total higiene e possuir todos os equipamentos e recursos necessários para a limpeza do local e do pessoal envolvido no preparo de refeições, para atendimento dos canteiros e acampamentos.
As instalações dos refeitórios deverão prever o uso de telas e sistema de ventilação, bem como contar com sanitários em número e capacidade adequados.
O transporte das refeições para o campo deverá ser feito em embalagens hermeticamente fechadas e higienizadas. Todo o lixo produzido nas refeições realizadas no campo deverá ser recolhido e trazido de volta aos canteiros de apoio, para adequada disposição final.

Contar com água potável em quantidade correspondente ao necessário, bem como, contar com dispositivos de esgotos sanitários, como fossas sépticas, sumidouros ou filtros, de acordo com a NBR 7.229. Deverá ser previsto lavatório para cada grupo de 10 pessoas, equipado com recursos apropriados de higiene.

A Contratada instalará nas estruturas necessárias a realização da obra (unidades industriais, britador, usina de concreto, asfalto ou solo/brita, oficinas mecânicas), dispositivos visando à proteção aos trabalhadores e aos moradores do entorno, em relação a material particulado em suspensão, ruídos e fluídos gerados nessas atividades.
4.5.  Saúde e Segurança da Comunidade Lindeira

Proverá medidas de manejo de risco da saúde e segurança da comunidade lindeira, quando couber, que poderiam ser causadas pelas atividades do projeto, equipamentos e infraestrutura.

A Contratada escolherá o local para implantação de canteiros ou alojamentos, além das medidas ambientais, evitando áreas com alta taxa de criminalidade, zonas de prostituição e proximidades de favelas, priorizará o recrutamento de mão de obra local, reduzindo assim o contingente de trabalhadores de fora da região e, ao mesmo tempo, diminuindo a estrutura de apoio às obras (alojamentos, sanitários, resíduos, etc.) e evitando também a veiculação de doenças transmissíveis e minimizar os problemas de aumento da prostituição e de violência, dentre outros.
A contratada deverá ter atenção especial ao cumprimento do Código de Conduta quanto às questões referentes às relações dos funcionários com a comunidade lindeira e usuários da rodovia. 

A Contratada realizará Consultas Públicas voltadas para a população lindeira à faixa de domínio da rodovia TO-335 residentes nas áreas urbanas do Povoado Pau Seco (São Pedro), da Vila Paciência, do Povoado Juari e da sede municipal de Couto Magalhães - TO, sendo que a consulta pública a ser realizada em Couto Magalhães deverá contar com a participação dos moradores do povoado Peixelândia. As referidas consultas deverão ser realizadas antes do início das obras e terá como objetivo apresentar a comunidade local a proposta de segurança viária a ser implementada no segmento da rodovia que intercepta as áreas urbanas, bem como discutir e obter sugestões quanto aos dispositivos propostos e os locais onde serão implementados, conforme necessidade da população e viabilidade técnica.
5. Relatórios de incidentes 

A Contratada deverá notificar o Contratante sobre qualquer incidente, incluindo acidentes, que tem ou parece terá impactos significativos para o meio ambiente, comunidades e servidores, que a Contratante encaminhará ao Banco Mundial. A Contratada proverá suficientes detalhes relacionados com o incidente, indicando as medidas tomadas ou planejadas a tomar para resolver o incidente, e qualquer informação relevante. 

O Manual para Mutuários Resposta a Incidentes Ambientais, Sociais e de Saúde e Segurança Ocupacional para Projetos de Investimento Financiados pelo Banco Mundial, maio de 2019, que é uma guia para gerir, incluindo a preparação do relatório de incidente se encontra disponível em http://www.sefaz.to.gov.br/pdris/fichas-de-salvaguarda/ageto.
No âmbito deste Manual, um “incidente” é um acidente ou um evento negativo que seja resultante de alguma falha (ou não conformidade) no cumprimento, por qualquer uma das partes responsáveis, das políticas de salvaguarda / padrões ambientais e sociais do Banco, ou condições geradas por eventos inesperados ou imprevistos que possam ocorrer durante a implementação do projeto.  No contexto deste Manual, seriam exemplos de incidentes: fatalidades, acidentes ou lesões graves; impactos sociais derivados da afluência de trabalhadores externos às comunidades (labor influx); casos de abuso ou exploração sexual (AES) ou outras formas de violência de gênero (VG); eventos importantes de poluição ambiental; perda da biodiversidade ou destruição de habitats críticos; perda de recursos culturais físicos; ou perda de meios de vida e/o de acesso aos recursos naturais por parte da comunidade. Para elaboração destes relatórios, bem como o modelo a ser adotado pelas construtoras serão disponibilizados pela Contratante. São exemplos de incidentes a serem relatados: mortes, acidentes graves e ferimentos, impactos sociais no fluxo de trabalho, exploração sexual e abuso ou outras formas de violência de gênero, trabalho infantil, poluição e/ou contaminação ambiental grave, perda de biodiversidade ou habitat crítico, perda de recursos culturais físicos, perda de acesso aos recursos pela comunidade dentre outros. 
Na fase de manutenção, o Registro de Incidentes continuará seguindo a mesma metodologia, conforme aplicado às obras em fase de restauração, com o adendo de que a responsabilidade do encaminhamento mensal dos dados é do profissional de engenharia residente. 

6. Equipe Socioambiental da Contratada

A Contratada deverá prever para execução destas ETAS, na sua equipe técnica, um Especialista Ambiental e um Especialista Social, que serão encarregados, dentre outros, da verificação do cumprimento das presentes ETAS. O Especialista Ambiental, juntamente com o Especialista Social, deverá realizar os contatos com as autoridades regionais e locais quando se fizer necessário. O Especialista Ambiental e o Social deverão prestar atendimento e/ou esclarecimentos à Fiscalização da Obra, à Supervisora Socioambiental e ao Contratante.

Na composição da equipe técnica chave, a Construtora/Contratada deverá prever e disponibilizar de dois profissionais de nível superior, conforme especificado abaixo:

· 01 (um) Especialista na área Ambiental - formação acadêmica em engenharias agronômica ou ambiental, ou áreas afins, com experiência profissional de no mínimo dois anos em execução de planos ou programas ambientais nos meio físico e/ou biótico;

· 01 (um) Especialista na área Social - formação acadêmica em serviço social ou em áreas de ciências sociais ou afins, com experiência profissional de no mínimo dois anos em execução de planos e programas ambientais do meio antrópico.

Os especialistas ambiental e social deverão estar presentes no local da obra durante todo o período de sua execução. Seu envolvimento e permanência na área de obras serão parciais apenas quando os trabalhos em execução o permitir. É desejável que esses especialistas tenham experiência com as Salvaguardas Ambientais e Sociais de instituições multilaterais e/ou bilaterais.
A Contratada deverá dimensionar ainda a participação da equipe técnica complementar e/ou equipe administrativa, caso julgue necessário, para execução dos serviços objeto desta ETAS e que agreguem conhecimento e força de trabalho para o cumprimento dos prazos.
7. Produtos a serem entregues
7.1. PRODUTO 01: Plano de implementação das ETAS

Antes do início da execução das obras, a Contratada preparará um Plano de Implementação das Especificações Técnicas Ambientais e Sociais - ETAS, descrevendo as metodologias, os processos, os recursos, o cronograma, o sistema de monitoramento e de correção dos impactos gerados durante a fase de execução das obras.
7.2. PRODUTO 02: Código de conduta

Antes de início das obras a contratada deverá atualizar o Código de Conduta da empresa (de maneira que se adotem os valores e conduta que a empresa tem e deve repassar para os trabalhadores, respeito às diversidades culturais locais, tratamento justo e cortês, assédio moral e sexual que são formas de abuso com penalidades em lei, cuidados pessoais e com a saúde, álcool e outras drogas, segurança no trabalho, cuidados com os recursos hídricos, para que não haja maiores impactos ao meio ambiente de forma educativa) e reparado como parte da proposta e enviá-lo-á para o Contratante para aprovação. Uma vez aprovado, a Contratada implementará e aplicará o Código de Conduta e irá revisá-lo conforme necessário com base em um monitoramento e avaliação regular dos resultados alcançados.
7.3. PRODUTO 03: Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - PGRS

Na etapa anterior ao início das obras a contratada deverá apresentar à contratante um Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - PGRS demonstrando de forma clara e objetiva como ocorrerá a gestão dos resíduos sólidos gerados na obra, incluindo informações sobre as características dos resíduos, volume ou massa prevista para ser gerada mensalmente por tipo de resíduos, os procedimentos para armazenamento, coleta, transporte e destinação final aplicada para cada resíduos de acordo com o previsto na legislação.
7.4. PRODUTO 04: Plano de velocidade
Este plano deverá ser apresentado pela contratada à contratante antes do início das obras e tem como objetivo o planejamento de ações que visem estabelecer velocidades admissíveis compatíveis com os trechos e áreas durante a fase de obras, bem como a implementação dos dispositivos de segurança adequado para cada etapa de obra.
7.5. PRODUTO 05: Diagnóstico das ocupações da faixa de domínio
A contratada atualizará os registros de ocupações identificados na Ficha de Avaliação de impactos Ambientais e Sociais - Ficha AISA, disponíveis na página eletrônica da SEFAZ, em http://www.sefaz.to.gov.br/pdris/fichas-de-salvaguarda/ageto/, cadastrando novos registros, se houverem, seguindo o mesmo esquema e conteúdo de informação, por tanto incluindo registro fotográfico, coordenadas georreferenciadas. A contratada confirmará e/ou identificará novas ocupações na faixa de domínio segundo a tipologia da ocupação (vendedores ambulantes, barracas de frutas, comércios, artesanatos, venda de lanches, escolas, oficinas mecânicas, cultivos etc). A mesma caracterizará o tipo de ocupação e suas benfeitorias (materiais de construção empregados nas ocupações, ocupação permanente ou temporária, número de empregados etc), acompanhada de registro fotográfico atualizado e coordenadas geográficas.

Esse Diagnóstico de Ocupações da Faixa de Domínio atualizado deverá ser encaminhado a AGETO/Diretoria de Viabilidade Ambiental antes do início de obras do trecho correspondente para aprovação e definição, a partir de estudo específico, das intervenções de obras para a segurança viária que deverão ser executadas pela Contratada. São consideradas possíveis obras de segurança viária: Sinalização Horizontal, Sinalização Vertical, Cercas Delimitadoras de Faixa de Domínio em pontos críticos, Paradas de Ônibus disciplinadas, Refúgios, Recuperação de Acostamento, Recuperação de Meio Fio e Redutores de Velocidade.

7.6. PRODUTO 06: Programa de Comunicação Social
A Contratada elaborará um Programa de Comunicação Social que terá por objetivo informar aos usuários moradores, população lindeira e terceiros sobre os aspectos inerentes à obra desde antes do seu início, divulgando a programação das obras e as suas necessidades (restrições temporais de acessos, etc.), o avanço das obras e programação de aberturas de novas frentes, necessidade de paralisação das obras ou interrupção de tráfego, as medidas preventivas a serem adotadas para garantir a proteção ao meio ambiente e à população lindeira e usuários, além de informar os canais e meios de comunicação pelos quais a população poderá manifestar suas dúvidas, queixas e sugestões. Até a conclusão da fase de reabilitação, a Contratada implementará o Programa, uma vez aprovado pelo Contratante.
7.7. PRODUTO 07: Programa de Educação Socioambiental e Intercultural
A Contratada deverá elaborar um Programa de Educação Socioambiental e Intercultural que terá como objetivo: (i) a sensibilização dos funcionários no que tange as questões de Prevenção à Exploração Sexual e Doenças Sexualmente Transmissíveis (DSTS) etc. (ii) a sensibilização dos funcionários no que tange as questões de Coleta Seletiva, Captura de Animais Silvestres etc. A Contratada implementará o Programa de Educação Socioambiental e Intercultural, uma vez aprovado pelo Contratante.
7.8. PRODUTO 08: Plano de execução das consultas públicas a serem realizadas nos povoados localizados na margem da rodovia TO-335 e em Couto Magalhães

As referidas consultas terão como objetivo apresentar a comunidade local a proposta de segurança viária a ser implementada no segmento da rodovia em obra que intercepta os povoados e área urbana em Couto Magalhães, bem como discutir e obter sugestões quanto aos dispositivos propostos e os locais onde serão implementados, conforme necessidade da população e viabilidade técnica.
Este Plano deverá ser entregue 45 dias após a emissão da Ordem de Serviço – OS e deverá constar no mínimo: metodologia para realização das consultas, público-alvo, formas de divulgação das consultas, material a ser apresentado à comunidade, locais onde serão realizadas as consultas, cronograma de execução (constando todas as etapas do plano), participantes e outras.
As consultas deverão ser realizadas no Povoado Pau Seco (São Pedro), na Vila Paciência, no Povoado Juari e na sede municipal de Couto Magalhães – TO, localizados nas margens da rodovia TO-335. A consulta pública a ser realizada em Couto Magalhães deverá contar com a participação dos moradores do povoado Peixelândia.
7.9. PRODUTO 09: Relatório das consultas públicas realizadas nos povoados localizados na margem da rodovia TO-335 e em Couto Magalhães
A contratada deverá apresentar relatório com o resultado final das consultas públicas previstas para as áreas urbanas localizadas nas margens da rodovia objeto destas ETAS, ou seja, Povoado Pau Seco (São Pedro), Vila Paciência, Povoado Juari e sede municipal de Couto Magalhães - TO 

Este relatório deverá ser enviado à contratante no prazo máximo de 30 dias após a realização das consultas públicas.
7.10. PRODUTO 10: Relatórios mensais
Documento a ser elaborado e entregue mensalmente à AGETO, constando as ações visando o cumprimento das ETAS realizadas durante o período, para fins de acompanhamento e medição. O modelo desse relatório mensal deverá ser proposto pela empresa contratada e aprovado pela AGETO e pelo Banco. 

Nos relatórios mensais de execução das obras, a Contratada incluirá uma seção abrangendo, dentre outros:

· Descrição das ocorrências socioambientais identificadas durante o mês;

· Levantamento das não conformidades às especificações técnicas ambientais e sociais, soluções adotadas e encaminhamento;

· Registro de comunicações e reclamações com os usuários, moradores e populações lindeiras, trabalhadores e terceiros;

· Informes de inspeções/atividades do Especialista Ambiental, incluindo datas e registros fotográficos.

· Informes de inspeções/atividades do Especialista Social, incluindo datas e registros fotográficos.
· Descrição das ações implementadas para sanar as não conformidades identificadas em supervisões socioambientais. Estas ações deverão ser comprovadas também por fotos, documentos e outros. 

7.11. PRODUTO 11: Relatórios Final de Gestão Ambiental e Social

Documento a ser elaborado e entregue à AGETO ao final da fase de restauração e após a conclusão das ações previstas nas ETAS, contendo o detalhamento das condições ambientais e sociais da área objeto de interferências para execução das obras, bem como das ações de controle ambientais e sociais implementadas durante o período de execução das obras (ilustrado com mapas, gráficos e fotos), para fins de atender ao órgão ambiental licenciador e as salvaguardas ambientais e sociais do Banco Mundial.

O modelo desse relatório deverá ser proposto pela empresa contratada e aprovado pela AGETO.

8. Forma de apresentação e quantidade de produtos

Os produtos deverão ser escritos em português lido e falado no Brasil e apresentados em conformidade com as Normas Brasileiras (NBR); e os mapas, desenhos e gráficos conforme orientação do contratante. Deverão ser obtidos em formato Microsoft Office Word, (versão mais atual disponível no mercado) e também em formato pdf.

 As versões finais de cada produto deverão ser entregues em meio impresso, em 02 (duas) vias originais, qualidade Laser print ou similar, papel formato A4 (mapas e cartas imagens poderão ser entregues em formato A3); e (1) uma via em meio digital (PEN DRIVE / CD ou DVD-ROM), em formatos pdf.

9. Fiscalização

A fiscalização das obras e do cumprimento das presentes ETAS será realizada pelo Contratante por meio de uma equipe Supervisora de Obras e uma equipe Supervisora Socioambiental.

É obrigação da Contratada facilitar o acesso às informações e documentos à Supervisora de Obras e/ou Supervisora Socioambiental.

Em caso de não cumprimento das especificações presentes nesta ETAS, fica a Contratada sujeita às sansões (administrativas, civis e penais) cabíveis, inclusive aquelas emitidas por órgãos ambientais de fiscalização derivadas de eventuais vistorias desses órgãos.

A Contratante não cobrirá custos adicionais derivados da negligência da Contratada no cumprimento de suas obrigações inerentes às ETAS. Consequentemente, os danos causados ao ambiente e às moradias ou edificações próximas, resultado de suas atividades de construção também serão de responsabilidade da Contratada, que os remediará às suas custas.
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